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HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS Situação Actual e Prospectiva

A polémica em torno dos horários dos estabelecimentos comerciais surgiu na sequência da legislação que obrigou ao encerramento das grandes superfícies comerciais contínuas, durante as tardes de domingos e feriados, entre Janeiro e Outubro. São ainda equacionados o prolongamento do horário em dias de semana e o não encerramento para almoço. 

O estudo agora apresentado compõe-se de três partes:

· a primeira sistematiza a evolução do regime de horários comerciais nos países da União Europeia (U.E.), em articulação com a evolução das suas estruturas de distribuição, sendo o caso português abordado com maior profundidade;

· a segunda explicita as posições dos intervenientes no sector em Portugal, obtidas através de entrevistas e inquéritos;

· a terceira faz uma análise crítica do regime de horários em vigor e uma avaliação prospectiva da implementação de diversos cenários.

No que concerne ao regime de horários em vigor na U. E. distinguem-se os países onde a abertura dos estabelecimentos é apenas susceptível de ser influenciada pela aplicação da lei laboral (geral e para o sector) (França, Suécia), daqueles que possuem regulamentação específica (os restantes). Em cada país a regulação incide sob diversos aspectos, tais como: período de abertura, número de horas diárias e semanais de funcionamento (mínimas e máximas), encerramento obrigatório. A maioria dos Estados-membros modificou recentemente a normativa aplicável aos horários comerciais, procurando adaptá-los a uma realidade cada vez mais competitiva.

No que respeita ao funcionamento do comércio ao domingo, há grande diversidade de situações:

· pode abrir no Luxemburgo, Suécia, Portugal (com excepção das grandes superfícies que só podem funcionar das 8h às 13 h, entre Janeiro e Outubro), Reino Unido (salvo as unidades superiores a 280 m2, com horário condicionado entre as 10h e as 18h) e Dinamarca (apenas os estabelecimentos  independentes e com vendas anuais inferiores a 350.000 contos);

· em França só permanecem abertos os estabelecimentos sem assalariados, embora existam numerosas excepções na base de acordos colectivos e autorização governativa a determinados sectores;

· na Áustria, Bélgica, Itália e Grécia a abertura ao domingo está interdita, salvo excepções (que, por exemplo, na Grécia abrangem a maior parte do território - áreas turísticas);

· a Alemanha partiu de uma postura muito restritiva, mas tem concedido várias excepções a produtos, sectores e às unidades dos aglomerados  urbanos acima de 200.000 habitantes;

· nos restantes países da UE apenas se permite o funcionamento em determinados domingos do ano, fixados pelos respectivos Governos nacionais e/ou regionais.

No horário de abertura durante a semana não existem restrições na França, Dinamarca, Suécia e Reino Unido. Estão estabelecidos máximos semanais na Grécia (48 horas), Áustria (em alguns casos até 80 horas) e um máximo diário na Itália (13 horas). Pelo contrário, em Espanha foi definido um mínimo semanal de 72 horas.

Entre as tendências dominantes ficou claro:

· o progressivo alargamento do período de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, embora as fórmulas adoptadas para a sua operacionalização sejam diversas; 

· a manutenção do domingo como dia de descanso, apesar das excepções serem cada vez em maior número;

· a existência de vários regimes especiais, direccionados para áreas geográficas ou sectores específicos, sobressaindo como mais notórios os das áreas turísticas, de algumas áreas de fronteira e de espaços rurais;

· as diferenças significativas entre o período de funcionamento admitido e o efectivamente praticado (sobretudo pelo comércio independente).

As soluções preconizadas pelos vários intervenientes dependem do modo como equacionam o problema e dos objectivos visados. As posições são muito divergentes, o que torna difícil a obtenção de soluções consensuais:

· A Administração mostra predisposição para reavaliar as restrições de horário impostas às grandes unidades comerciais após alguns anos de condicionamento. Para fundamentar a decisão desencadeou um conjunto de estudos (horários, empregabilidade, concorrência) e os resultados poderão constituir um importante contributo para a adopção da solução (ou soluções) menos onerosa(s) para as diversas partes envolvidas.

· Os produtores/fornecedores consideram desejável a liberalização dos horários, uma vez que a interrupção introduz ineficiência nos circuitos de distribuição. 

· A grande distribuição defende a liberalização dos horários, como forma de evitar a discriminação entre os próprios grupos económicos que operam com diferentes formatos. Na sua perspectiva, a solução passa pela aplicação da lei geral a todas as unidades comerciais e pela liberdade de escolha do horário de funcionamento de acordo com a especificidade de cada um, e eventual adaptação a diferentes ramos e/ou áreas geográficas. 
· O comércio independente advoga o encerramento aos domingos e feriados de todo o comércio ou, no mínimo, a manutenção das restrições actuais, enquanto não forem satisfeitas determinadas condições (concretização das medidas previstas no Acordo de Concertação Estratégica, aplicação efectiva do PROCOM, Fundo de Pensões, Capital de Risco, garantia Mútua).
· Os sindicatos defendem o domingo como dia de descanso semanal coincidente para toda a família; contudo, revelam alguma flexibilidade na aceitação de horários contínuos e mais prolongados, desde que os mesmos respeitem os interesses dos trabalhadores e sejam previstas medidas compensatórias.
· Do lado dos consumidores ressaltam dois tipos de soluções. Face ao comércio independente há uma insistente referência ao alargamento dos horários, que pode assumir diferentes feições quer em alternativa, quer em complementaridade: antecipação da abertura de manhã, prolongamento ao fim da tarde, não interrupção à hora de almoço, funcionamento no sábado à tarde. Estas pretensões sofrem variações por áreas geográficas e por ramos (alimentar e não alimentar). A abertura ao domingo é menos enfatizada, sobretudo a hipótese que abrange todo o dia. Para as novas formas de comércio a abertura aos domingos é a mais desejada, ocorrendo as percentagens mais elevadas nos centros comerciais e nos hipermercados. 

Como principais cenários foram equacionados os seguintes:

· CENÁRIO A - manutenção do regime em vigor. 

Ainda que persistam as críticas ao regime em vigor, a solução parece ser hoje mais consensual, sendo a discriminação entre os grupos da grande distribuição o problema mais relevado da sua prática. 

· CENÁRIO B - aumento da restrição dos horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, perspectivado segundo diversas alternativas, embora esta medida se torne de difícil aplicação dada a experiência já longa de mais tempo de abertura.

· CENÁRIO C - liberalização do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, remetendo para os operadores a sua fixação, a partir dos parâmetros apontados na lei geral dos horários. 

Para além destes cenários podem ainda ser consideradas outras hipóteses: descentralização da definição do regime de horários para os municípios (já em parte prevista na lei actual, embora a experiência não tenha sido positiva); fixação de um número mínimo diário de horas de abertura à generalidade dos estabelecimentos comerciais (com maior incidência sobre o comércio independente); ausência de quadro legal do regime de horários, passando estes a ser condicionados apenas pela legislação laboral. 
A manter-se o actual regime (Cenário A), admitem-se como principais consequências: 

· Contestação da grande distribuição, sobretudo daqueles que apostam em exclusivo em unidades de grande dimensão, dada a desigualdade criada face às cadeias que operam com o formato supermercado. Todavia, os horários não estão no cerne das suas preocupações. O objectivo final centra-se na expansão das redes (novas unidades, ampliação/reconversão das instaladas); por isso, a radicalização das posições é pouco provável, pois poderia comprometer o processo negocial que eventualmente venha a ocorrer para a sua prossecução.

· Desenvolvimento dos formatos de menores dimensões (supermercado e discount) como forma de contornar o encerramento compulsivo; a sua multiplicação tem um efeito potencialmente mais pernicioso sobre o comércio independente, uma vez que em seu favor pesa não só o factor proximidade ao consumidor mas também o preço e/ou a variedade que proporcionam. A manutenção deste regime gera, assim, um efeito discriminatório entre aqueles que já estão neste segmento de mercado há mais tempo e os que são mais recentes ou pretendem entrar.

· Obtenção de poucos benefícios pelo comércio independente, a manter-se a tendência de não orientação da procura para as formas tradicionais, registada nos inquéritos aos consumidores. Tal parece ocorrer pelo desfasamento entre o que o pequeno comércio oferece (atendimento personalizado, proximidade) e o que o consumidor pretende (preço, sortido, conveniência), associado ao seu novo estilo de vida.

· Continuação do encerramento ao domingo da maior parte dos comerciantes independentes, atendendo à persistência dos factores negativos que inibem essa decisão (baixo nível de vendas nesse dia; elevados custos associados à abertura dos estabelecimentos).
A ser adoptado um regime mais restritivo (Cenário B), admitem-se como principais consequências:

· Encerramento dos centros comerciais. Estes empreendimentos têm funcionado ao abrigo da lei geral, já que a maior parte dos estabelecimentos aí inseridos tem pequena dimensão. Integram também funções lúdico-recreativas (restauração, cinemas, health club, centro de diversões), não abrangidas pela lei geral, mas que poderiam passar a estar encerradas, precisamente no dia de descanso da maioria da população. Acresce ainda que a maioria dos cinemas estão hoje concentrados em centros comerciais, pelo que a opção por este cenário limitaria a sua utilização. A hipótese de encerrar apenas os restantes estabelecimentos também não parece muito plausível, uma vez que os centros não foram concebidos com base neste pressuposto e seriam elevados os custos da sua adaptação.

· Reacção negativa da grande distribuição, embora alguns grupos possam preferi-la à situação vigente.

· Satisfação do comércio independente, que vê reposta uma maior igualdade nas condições de exercício da actividade. 

· Reacção negativa dos consumidores e das organizações que representam os seus interesses, pela redução do período possível para compras (alimentares e não alimentares) e pela limitação das suas opções (forçados a recorrer a estabelecimentos e/ou horários à partida não escolhidos). Redução do emprego no sector. 

· Tendência para a grande distribuição alargar os horários praticados nos restantes dias da semana.

· Eventual reforço da compra electrónica/por telefone, por parte de segmentos específicos de consumidores  que revelam apetência e dispõem de infra-estrutura para aderirem a estes sistemas.
· Bom acolhimento dos sindicatos, já que se uniformiza o domingo como dia de descanso semanal. 

A adopção de um cenário de liberalização, com abolição da Portaria, teria como principais consequências:

· Reforço da concentração das quotas de mercado, já que as unidades da grande distribuição reúnem melhores condições para permanecer abertas durante períodos mais longos (veja-se o exemplo sueco).

· Reconfiguração das redes, dos formatos e das insígnias, processo visível no contexto actual, mas que pode assumir outras feições.

· Aumento dos riscos de “vazios comerciais” (quer afectando determinadas áreas residenciais nos aglomerados urbanos, quer atingindo aglomerados de menores dimensões), em consequência do desaparecimento de estabelecimentos, sobretudo do ramo alimentar. Em resultado, os segmentos de consumidores mais condicionados para o abastecimento (pessoas com mobilidade condicionada, idosos, consumidores com fracos recursos, residentes em áreas rurais) podem ser penalizados.

· Reconfiguração do emprego no sector (diminuição dos “patrões” e aumento do emprego assalariado, embora muito a tempo parcial).

· Contestação dos sindicatos pela não consideração do domingo como dia de descanso. 

· Protesto de sectores da sociedade que defendem o domingo como dia reservado à reflexão e prática religiosas e ao descanso das famílias.

· Alargamento das hipóteses de abastecimento aos consumidores.

Em síntese: a restrição de abertura das grandes unidades comerciais contínuas, contrariando a lei geral, está associada a uma tentativa de contenção crescente da quota de mercado dos grandes operadores em prejuízo do comércio independente. Mas a interpretação da informação recolhida leva a crer que ninguém beneficiou com a medida adoptada. O crescimento e diversificação da oferta comercial continua em curso e o reforço da concentração a elas associada conduz ao aumento da quota de mercado dos principais grupos. A questão dos horários, neste contexto, é secundária. Todavia, ela não deve ficar limitada às vantagens/inconvenientes de restringir as unidades de grande dimensão, que em Portugal mostram enorme predisposição para um funcionamento alargado, mas igualmente equacionar as condições do exercício da actividade do comércio independente, onde se inserem os horários praticados. 

Apesar da introdução de algumas mudanças, persistem desajustamentos entre o que é proporcionado e os interesses/disponibilidades dos consumidores. O pequeno comércio ainda se apoia no raciocínio durante muito tempo prevalecente, segundo o qual o consumidor tinha de ajustar-se aos horários proporcionados pelos comerciantes. Esta atitude, válida numa época em que o comportamento da oferta era homogéneo, foi posta em causa com a diversificação de formatos experimentada pelo sector. A afirmação no mercado, passa também pela reorganização dos horários, que pode ocorrer de várias formas: não interrupção à hora do almoço, abertura mais cedo, encerramento mais tardio, funcionamento ao sábado durante todo o dia e eventual abertura ao domingo. Dado o campo de manobra possível, no sentido de uma maior abertura, de segunda a sábado, o eventual funcionamento ao domingo do comércio tradicional surge como última alternativa.      

Qualquer que seja o cenário adoptado, o regime dos horários não pode ser isolado de uma problemática mais vasta. As transformações no aparelho comercial estão longe da estabilização. Os grupos instalados manifestam predisposição para expandir as suas redes e é conhecido o interesse de outros para entrar no mercado nacional. Os principais grupos apostam também na venda electrónica, para a qual, há segmentos de consumidores que manifestam clara apetência. Neste contexto, a regulação da actividade tem que ser equacionada em simultâneo. 

O pequeno comércio não deve exigir medidas proteccionistas, mas  apoios efectivos que permitam a sua reestruturação, a partir de algumas ideias base: modernização dos estabelecimentos (organização do espaço físico, adequação do sortido ao mercado e às necessidades do consumidor, forma de gestão, marketing, publicidade); horários adequados às disponibilidades dos consumidores-alvo, potenciando a sua atracção; formação profissional contínua para empresários e trabalhadores; nova postura no exercício da actividade (atitude de permanente afirmação, actualização e inovação). 

A pesquisa desenvolvida mostra posições extremadas e dificilmente se configura um cenário capaz de fazer convergir expectativas tão divergentes dos principais afectados pela decisão. Cabe aos responsáveis políticos, tendo em atenção as repercussões associadas a cada um dos cenários referidos, adoptar a solução mais adequada.
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